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O TRIBUNAL CIGANO: A KRIS EM PORTUGAL1

Trechos retirados de (pp.233-239) Casa-Nova, Maria José (2008) Família, etnicidad, trabajo y 
educacion. Estúdio etnográfico sobre los modos de vida de una comunidad gitana del Norte de Portugal, 
Tesis de Doctoral por compendio. Universidad de Granada. 
http://hera.ugr.es/tesisugr/17568808.pdf. Também disponível em Casa-Nova, Maria José 
(2009), Etnografia e produção de conhecimento. Reflexões críticas a partir de uma 
investigação com ciganos portugueses, Colecção Olhares nº8, ACIDI: Lisboa. 
http://www.ciga-nos.pt/UserFiles/Files/olhares_8NET.pdf. páginas: 159-165

A comunidade cigana funciona não com um líder comunitário, mas com vários líderes, 
homens mais velhos da comunidade, com elevado prestígio dentro da mesma, 
considerados sensatos e sábios, que também constituem uma espécie de ‘tribunal’ cigano 
onde procuram resolver os problemas de maior gravidade internos ao grupo cultural 
cigano: o Kris, como é designado por alguns destes homens, não sendo extensivo a 
conflitos entre ciganos e não ciganos.
A resolução de conflitos entre ciganos e não ciganos é remetida para justiça do Estado 
Português, não sendo conhecido nenhum caso em que o tribunal cigano tenha sido 
constituído para lhe dar resolução. Sendo que é considerado mesmo inaceitável o recurso 
ao Estado a não ser em casos excepcionais como o negócio da droga. O recurso a tribunais 
dos não ciganos só tem lugar em caso de disputas entre ciganos e não ciganos ou em 
grupos ciganos que não apresentam este tribunal próprio. 
Vários grupos ciganos na Europa não possuem tribunal cigano nem têm conhecimento da 
sua existência no passado do seu grupo. Os grupos ciganos que revelaram não ter nem 
conhecer o tribunal cigano são grupos sedentarizados há séculos, enquanto os grupos que 
foram ou não nómadas (embora não todos) têm ou tiveram um tribunal cigano. 
Contudo, noutros grupos, o Kris parece ser mais visível nos grupos sedentarizados do que 
nos grupos do que nos grupos nómadas, considerando que este tribunal apenas existe para 
resolver problemas relativos à Lei Civil e não à Lei Criminal, ou seja, os crimes de sangue 
estão ausentes destes tribunais, sendo a sua resolução remetida para a esfera individual, 
contrariamente ao ‘tribunal’ da região do Porto cuja reunião de homens de respeito se 
realiza muito pelos crimes de sangue. A pertença ao tribunal não significa uma 
hereditariedade pelos descendentes destes homens de respeito. A posição ocupada não 
existe por hereditariedade, sendo construída ao longo da existência de cada sujeito-actor e 
necessitando de um reconhecimento pela comunidade. 
O tribunal é constituído por ciganos da comunidade e, sempre que necessário, também por 
ciganos de outras comunidades residentes em outras áreas sócio-geográficas do país (que 
outros autores chama de ‘tribunal misto’ e que não se apresentam como sendo uma 
regularidade noutros locais da Europa). 
Apesar das mulheres não fazerem parte deste ‘tribunal’, algumas delas (mulheres 
consideradas de respeito, o que significa ser séria, fiel, boa mãe, generosa e sensata) 
acompanham os maridos, exercendo por via indirecta influência nas decisões tomadas no 
tribunal cigano. Este tribunal é o órgão informal que recorrem sempre que tem origem 
                                               
1 Trechos retirados de (pp.233-239) Casa-Nova, Maria José (2008) Família, etnicidad, trabajo y educacion. Estúdio 
etnográfico sobre los modos de vida de una comunidad gitana del Norte de Portugal, Tesis de Doctoral por compendio. 
Universidad de Granada. http://hera.ugr.es/tesisugr/17568808.pdfTambém disponível em Casa-Nova, Maria 
José (2009), Etnografia e produção de conhecimento. Reflexões críticas a partir de uma investigação com 
ciganos portugueses, Colecção Olhares nº8, ACIDI: Lisboa. http://www.ciga-
nos.pt/UserFiles/Files/olhares_8NET.pdf. páginas: 159-165 
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disputas não sanáveis sem intervenção exterior entre famílias ciganas ou intra-famílias 
alargadas e as decisões tomadas por consenso são por norma seguidas pelas duas partes 
intervenientes no conflito. No entanto, mesmo o conflito sendo sanado através de 
intervenção do ‘tribunal’, os elementos conflituantes passam a considerar-se ‘contrários’, o 
que significa o corte de relações e uma não partilha do mesmo espaço sócio-geográfico (o 
mesmo bairro2, a mesma cidade, a mesma região, e por vezes, o mesmo território nacional, 
em função da gravidade da ofensa) sob pena de reacender o conflito e a vingança se 
traduzir na morte de vários familiares da família do agressor. 
A reunião de vários homens considerados de respeito dentro de comunidades diversas, cuja 
sentença deverá ser acatada pelas partes beligerantes (incluindo a família alargada de cada 
uma das partes), sendo raros os casos em que as decisões não são acatadas. 
A deslocação dos elementos pertencentes ao ‘tribunal’ para o local do conflito não é isenta 
de tensão e apreensão por parte dos seus elementos (que normalmente vão armados), dado 
ignorarem a reacção das famílias conflituantes. 
Submetidos à justiça do Estado Português, qualquer cigano que cometa um crime de 
sangue ou de honra dentro do seu grupo cultural, se o mesmo não for sanado pelo 
‘tribunal’ próprio (o que acontece quando as famílias beligerantes não chegam a um 
consenso e não acatam a decisão tomada pelo mesmo), é julgado duas vezes: mesmo que 
condenado e preso pela justiça do Estado português, uma vez libertado fica sujeito à justiça 
da comunidade, registando-se a vingança da família do ofendido ou do morto nos 
elementos da família alargada do agressor. Nos momentos de vingança, a força e a fraqueza 
de cada família é medida em termos do maior ou menor números de elementos que a 
constituem (principalmente masculino) e do maior ou menor poder económico de cada 
uma, o que significa que o tipo de vingança não é idêntico para situações idênticas. 
Com efeito, nos momentos de vingança, jogam-se os diferentes tipos e montantes de poder 
que os restantes elementos ciganos consideram que as respectivas famílias possuem: 
numérico, financeiro, material bélico, poder simbólico (em termos de ‘fama’ que a família 
possa ter de ser uma família ‘assassina’), exercendo-se uma vingança que varia em grau de 
intensidade em função destes tipos e montantes de poder. 
Sempre que algum elemento cigano é assassinado por outro elemento pertencente ao 
mesmo grupo étnico, a família da vítima tem sempre o direito a uma compensação 
material, algum tipo de bens pertencente à família do assassino, nomeadamente os lugares 
de feira e/ou casa onde habitam, naquilo que se chama ‘preço de sangue’, ou seja uma 
indemnização material exigida pela morte de uma pessoa. 
Apesar de muitos elementos das comunidades ciganas portuguesas condenarem a vingança 
quando esta é exercida sobre os elementos da família do agressor e não apenas sobre este e 
a sua família próxima (pais, filhos, irmãos e irmãs, netos), consideram importante exercê-la, 
não só pelos esquemas incorporados de percepção e acção, mas também devido à pressão 
do grupo alargado uma vez que um cigano que não ‘lave a sua honra’ é considerado um 
cigano sem dignidade, sendo ostracizado pela comunidade. Ou seja, a pressão comunitária 
real e/ou imaginária, resultante da Lei Cigana dá continuidade a práticas culturais que 
muito dos elementos ciganos gostariam de ver reconfiguradas, principalmente em relação à 
vingança, ao luto, à frequência da escola pela raparigas ciganas e, em menor grau, à 
realização de casamentos exogâmicos. 
No entanto, mesmo esses elementos consideram importante a existência desta Lei como 
forma preventiva de mais mortes entre os ciganos. Ou seja, a Lei da vingança também 
funciona como um elemento dissuasor de conflitos intra-étnicos e de intenções de vingança 

                                               
2 Devido às políticas de realojamentos, muitos vêem-se obrigados a partilhar o mesmo bairro, mas pedindo às autoridade 
para não ficarem no mesmo prédio ou rua, não frequentando a mesma escola ou o mesmo turno escolar. Por vezes 
acontece também que, em tendo de partir do bairro, pedem para trocar de casa com outra família noutro bairro social, 
noutra cidade. 
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face a determinados conflitos percepcionados pela comunidade como de menor gravidade. 
Um sistema de justiça como este levaria a uma violência endémica, o que de facto, não 
corresponde à realidade. A razão subjacente a uma não violência endémica consiste no 
facto de, embora não existindo policiamento dentro dos grupos ciganos, as normas sociais 
prevalecentes possuírem um efeito individual (não consciencializado) ao nível das acções 
que são consideradas certas ou erradas, evitando-se aquelas que podem dar origem a 
situações de vingança. Alguns elementos ciganos também consideram que a vingança 
apenas se deveria exercer apenas sobre o assassino e não sobre qualquer outro elemento da 
família. Ainda que nenhum considerasse a hipótese da vingança deixar de ser exercida. 
A premissa ‘quem mata deve morrer’, (vingar a morte do familiar com a morte de quem 
matou, ‘lavando assim a honra da família’), constituiu-se numa regularidade (evidenciada já 
tardiamente e inadvertidamente. Subjacente ao ocultar deste tipo de prática foi visível uma 
tentativa de desfazer aquilo que consideram ser uma hetero-imagem negativa, bem como a 
preservação para si deste tipo de norma de conduta.) 
No entanto, outro tipo de ofensas (nomeadamente o insulto, a pancada ou a quebra de 
compromisso entre jovens), dando origem a família ‘contrárias’, actualmente já não obriga à 
fuga das famílias do agressor ou do responsável pela quebra do compromisso, 
considerando-se que isto já não acontece devido ao processo de sedentarização das 
comunidades e às comodidades que derivam desse processo. 
Quando, por vezes, a decisão dos elementos constitutivos do tribunal cigano não é acatada 
por uma ou por ambas as partes envolvidas no conflito (no caso de conflitos menores, 
como a custódia de uma criança em caso de separação dos progenitores), os elementos do 
tribunal cigano remetem a sua resolução para os tribunal do Estado, funcionando este 
como uma instância a que se pode recorrer quando o tribunal próprio não consegue 
cumprir a sua função, embora raramente aconteça.
Quando os conflitos não revestem o carácter de lavagem de honra, normalmente as partes 
conflituantes procuram conselho junto de um ou dois homens de respeito da comunidade, 
não sendo necessária a reunião das famílias em conflitos e dos homens de respeito.

TEORIZANDO A LEI CIGANA3

Trechos retirados e traduzidos de Acton, Thomas; Caffrey, Susan; Mundy, Gary (2001),
Theorizing Gypsy Law, in Gypsy Law. Romani legal traditions and culture, edited by 
Weyrauch, O Walter. University of California Press. London. Pp.88-100.

De facto, há uma inversão estrutural entre os sistemas de Kris e os sistemas de “disputa 
sangue”, o que mostra como sistemas de valor semelhantes podem ser executados através 
de formas de controlo social muito diferentes.
Diferentes formas de controlo social podem ser apropriadas a diferentes grupos ciganos 
com diferentes modos de vida nómadas ou sedentarizados; de facto, pode-se teorizar sobre 
se o Kris é um estado evolutivo embrião do direito criminal emanado do direito civil 
impregnados das normas dos grupos ciganos de resolução de conflitos através o sistema de 
“disputas de sangue” (blood feud). 

                                               
3 Trechos retirados e traduzidos de Acton, Thomas; Caffrey, Susan; Mundy, Gary (2001), Theorizing Gypsy 
Law, in Gypsy Law. Romani legal traditions and culture, edited by Weyrauch, O Walter. University of 
California Press. London. Pp.88-100.
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Segundo Acton, existem 2 tipos-ideais de resolução de conflitos dos grupos ciganos, e 
muitos deles podem utilizar nuances entre estes 2 pólos: o modelo “feud” (contenda-
disputa-rixa) e o modelo “tribunal” (kris). Existem modos alternativos de expressar e de 
incorporar a Lei Cigana na acção e organização social cigana. O modelo de 
contenda/disputa (feud) pertence a uma forma mais anárquica e nómada estilo de vida; o 
modelo do tribunal (kris) resulta de um modo de vida mais sedentarizado e estruturado. 
A pessoa ao escolher ou ser criado através de uma das variantes, esta torna-se uma parte 
vital de sua identidade pessoal e honestidade, tornando-se num limite da sua identidade 
cigana. 
Há quem diga que a Lei Cigana representa uma forma inexorável e orgânica de lei tribal, 
tratando-a como se direito fosse, uma espécie de experiência vivida em vez de ser uma 
escolha consciente.
Pode haver valores que são incorporados na cultura e executadas em lei; podem ser mais 
culturais ou mais legais, enformados em vez de criados pela cultura e pela lei. Deve-se
elevar o debate moral que informa a Lei Cigana para defender o direito cigano contra as 
acusações de opressão de que é frequentemente alvo. 

Sistema da vingança privada (feud ou rixa)
Uma sentença de encarceramento é tão excepcional na nossa sociedade industrial quanto o 
derramamento de sangue é para o sistema de regulação das disputas (bloodfeuding) nas 
comunidades ciganas. Estas só acontecem quando o sistema de regulação social da Lei 
Cigana falha. 
Nesse sistema, os indivíduos são responsáveis por fazer valer os seus próprios direitos e os 
direitos dos dependentes da sua família, quer sejam mais fracos do que eles, sejam amigos 
ou parentes, quer sejam injustamente acusados. Fazer apelo à lei do Estado payo é 
geralmente inaceitável, excepto em certos casos excepcionais claramente definidos (tráfico 
de drogas, por exemplo)
Se alguém é roubado, é preciso reunir amigos suficientes para recuperar a propriedade; as 
agressões físicas ou sexuais devem ser acompanhados por contra-ataques e, em casos 
extremos, à morte; os comportamentos polutos devem ser compensados pela exclusão das 
pessoas polutas do espaço pessoal; não lutar pessoalmente a favor dos direitos de alguém 
mais fraco, caso tenha sido injustiçado, deve ser envergonhado.
Se bem que não exista nenhuma autoridade policial em tais sociedades, no entanto, são 
prevalentes normas sociais, o que significa que os indivíduos estão cientes se uma 
determinada acção é certa ou errada, evitando acções susceptíveis de provocar alguém, 
defendendo-o de possíveis direitos violados, especialmente se estão próximos de alguém 
nessas circunstâncias naquele momento. 
Quando alguém toma consciência que ofendeu outrem de um modo não aceitável, cabe a 
ele manter-se fora do caminho daquele que tem uma queixa justificável contra ele.
Aqueles que estão errados sabem-no que o são e agem em conformidade, evitando aqueles 
que têm prejudicado, até haver uma reconciliação arranjada. O mecanismo de controlo 
social característico neste sistema é a evasão forçada; a violência e a morte são raros, 
embora sejam considerados sanções eventualmente necessárias para manter o equilíbrio do 
sistema da Lei Cigana. 
Segundo a teoria marxista (Pashukanis, 1978 citado p. 94), a origem da lei criminal está 
associada ao costume de vingança de sangue. Toda a ofensa, ainda que perpetrados 
enquanto vingança, é motivo para uma nova vingança de sangue, muitas vezes ao ponto da 
aniquilação total dos clãs (linhagens) rivais. A vingança começa primeiro por ser regulada 
mediante o costume, transformando-se em retribuição de acordo com a regra de talião 
“olho por olho, dente por dente”. 
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As querelas privadas dos kalé são muito mais difíceis de documentar do que as disputas 
públicas do Kris.
O que a princípio pode parecer aleatório e sangrento é, na realidade, um sistema de justiça 
informal institucionalizado, para minimizar a violência e maximizar a liberdade individual, 
tornando de cada indivíduo responsável, até à extensão da sua capacidade, pela liberdade de 
todos.
O casamento marca o acesso do indivíduo na assumpção de responsabilidades pela sua 
própria vida. É uma vergonha para os pais considerarem a possibilidade dos seus filhos 
consumarem relações sexuais antes do casamento. Contudo, há rituais de reconciliação 
entre as famílias quando isso acontece (fugas, zangas temporárias, etc…). 
A nova família nuclear torna-se uma unidade política com a sua própria soberania. Mesmo 
a família nuclear é também a unidade económica independente - talvez a cooperar com os 
outros, mas nunca formando a Kumpania que marca organização económica entre os Roms.
É óbvio que tendo um estilo de vida económica nómada facilita este sistema. Tanto a 
evasão e a fuga são mais fácil se um estava planeando fazer uma jogada de qualquer 
maneira

Sistema de tribunal (Kris)
O Kris é uma assembleia pública conduzida por anciãos de vários grupos ciganos. Pode ser 
realizada para ouvir e resolver um acusação por uma pessoa ou grupo de pessoas contra a 
outra, ou pode ser realizada sem que haja um autor específico ou da defesa de resolver 
algumas questões gerais de política pública que pode tornar-se numa causa de conflito, tais 
como a repartição dos territórios de negócios ou grau de recompensa permitido aos 
sobreviventes do Holocausto, pode ser para fazer reivindicações para reparações 
individuais de guerra (dos Balcãs, por exemplo). As assembleias são presididas por um 
pequeno número de juízes que não possuem títulos académicos, mas são do acordo das 
partes; alguns encostados ao queixoso, outros ao réu, com um presidente imparcial. No 
entanto, estes juízes não fazem um julgamento como tal, mas presidem a Assembleia até 
chegar-se a um consenso com todos os homens adultos presentes capaz de falar e ouvir até 
que a questão esteja esgotada. O kris faz suas próprias regras, mas apenas por unanimidade. 
O sistema promove a capacidade de oratória para falar; falar o romanon (ou o caló) é um dos 
principais critérios para a admissão e participação no kris. O kris regula tanto problemas 
económicos como conjugais. 
No Kris, encontramos apenas direito civil, não direito penal, e a sanção definitiva contra a 
sua violação é a vingança privada, a contenda ou rixas (feud), embora o poder da moral (ou 
conceitos compartilhados de vergonha) e da opinião pública é tal que, em geral, a fortuna 
favorece os justos. 
Os vários grupos ciganos têm uma moralidade social articulada. Vemos assim aqui uma 
inversão estrutural: concepções muito semelhantes da moralidade, da propriedade, de 
limpeza, da vergonha e de honra podem ser resolvidas de formas diferente.
O sistema de Kris tem sido visto como uma forma primitiva, autêntica e essencial da 
Cultura Cigana, quando não a sobrevivência de algo como o sistema panchayat4 indiano. 

Todas as culturas são arenas de conflitos e todas têm possibilidades de reconciliação. Todas 
as leis e políticas são objecto de lutas. A Lei e política cigana dão-nos exemplos vivos de 
uma variedade teórica que dificilmente encontramos noutros povos. Podemos mesmo ter 

                                               
4 O Panchayat é um sistema político no Sul da Ásia, principalmente na Índia, Paquistão e Nepal. "Panchayat" significa 
literalmente montagem (Yat) de cinco (panch) anciãos sábios e respeitados, escolhidos e aceites pela comunidade da 
aldeia. Tradicionalmente, estes conjuntos resolvem litígios entre particulares e aldeias. O governo indiano tem várias 
funções administrativas descentralizadas ao nível da aldeia, que habilita eleitos panchayats. Panchayats Gram não devem 
ser confundidos com os panchayats khap eleitos panchayats casta (ou) encontrado em algumas partes da Índia.
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consciência que se trata de uma mais valia das culturas ciganas. Um sistema construído em 
noções de propriedade, honra e vergonha, que todos os ciganos desenvolveram e podem 
ser reconhecidas como uma inter subjectividade das várias realidades ciganas dos vários 
grupos, apesar dos insultos, dos preconceitos e prescrições existentes entre si mesmos. 

SISTEMA DE JUSTIÇA INFORMAL: A CONSTRUÇÃO DA LEI NAS 
COMUNIDADES CIGANAS5

Trechos retirados e traduzidos de Caffrey, Susan & Mundy, Gary (2001), Informal Systems of 
Justice: Teh Formation of Law within Gypsy Communities, in Weyrauch, O Walter (Edited by), 
Gypsy Law. Romani Legal Traditions and culture, University of California Press. 
London. Pp.101-116.

As comunidades ciganas são exemplo de grupos que, embora não possuam instituições 
formais para controlar os seus membros, mantêm a ordem e lidam com as ofensas no seu 
seio, de modo informal. Se bem que as comunidades ciganas precisem de lidar com as 
instituições formais no seio das comunidades de acolhimento (ou de inserção), 
desenvolveram um sistema de regulação e de justiça que, na maior parte das vezes, 
consegue evitar o recurso às instituições dessa mesma sociedade. 
Pode-se comparar a organização da regulação social das comunidades ciganas a pequenas 
aldeias no seio das quais também existe uma regulação social através de sistemas informais 
de justiça, mantendo-a não tanto através de punição mas mais através da vergonha social 
que é proferida sobre os infractores.
Esta é uma maneira muito mais eficiente para garantir que a regulação das normas sociais 
seja mantida, porque é um sistema em que o controle é muito difícil de evitar. Isso pode ser 
visto como um processo mais permanente de socialização dos valores do grupo sobre os 
membros mais jovens da sociedade.
É através das normas e dos valores da comunidade que são transmitidos aos jovens através 
de histórias que lhes são contadas, que se mostra como certos comportamento são 
inaceitáveis para os membros dessa mesma sociedade. As leis são interiorizadas pela 
impregnação ao invés duma escolha consciente. Será este tipo de processo de socialização, 
que resulta em indivíduos que estão estreitamente regulados pelas leis da sociedade em que 
vivem.
A aversão que os pais das crianças ciganas sentem em enviar seus filhos para escolas 
públicas pode ser compreendida no contexto duma comunidade que tenta preservar um 
modo distinto de estilo de vida, em que está livre dos conflitos de valores que a educação 
formal pode provocar. Comunidades ciganas há em que existe um mínimo de controlo 
formal, em que não têm um aparelho burocrático do Estado, embora o kris, ou o sistema 
de tribunal de justiça, possa ser visto como prefigurando uma forma de Estado.
Os diversificados métodos que as comunidades ciganas utilizam, mostram um elevado grau 
de variação nas formas que podem assumir e ser gerido o controlo social. Neste sentido, 
seria errado referir-se aos ciganos como um grupo homogéneo, ou, repetir um erro 
comummente feito por aqueles que estudam os ciganos, julgar um grupo cigano particular 
como representante do modo como “os verdadeiros ciganos agem ou são”. 

                                               
5 Trechos retirados e traduzidos de Caffrey, Susan & Mundy, Gary (2001), Informal Systems of Justice: Teh 
Formation of Law within Gypsy Communities, in Weyrauch, O Walter (Edited by), Gypsy Law. Romani Legal 
Traditions and culture, University of California Press. London. Pp.101-116. 
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Embora quase todos os grupos ciganos possam ser caracterizados como tendo um sistema 
de justiça autónomo dentro do sistema da sociedade de acolhimento, as formas de 
funcionamento desses sistemas mostram muitas diferenças. Os dois sistemas típicos 
representados aqui não são os únicos sistemas de controlo social que podem ser 
encontrados no seio das comunidades ciganas. Contudo, o Kris (o tribunal cigano) e o 
Bloodfeud (ou sistema de regulação e de vingança das rixas) podem ser encarados como 
destacando algumas diferenças importantes no que diz respeito à aplicação da Lei Cigana.

Semelhanças e diferenças entre:
o tribunal – o kris - e a gestão das rixas – bloodfeud (ou divano). 

O kris é, basicamente, uma assembleia dos membros do grupo em que um conflito 
específico relativo às relações inter grupo, principalmente entre as famílias, é discutido e, no 
seio do qual, é alcançada alguma resolução do litígio apresentado. 
É preciso dizer, no entanto, que essa não é a única razão pela qual o kris pode ser chamado. 
Por exemplo, um kris foi chamado para discutir como os ciganos deviam abordar os 
governos no que diz respeito aos pedidos de indemnização como forma de reparação para 
com as famílias dos mortos na Alemanha nazi. O Kris também pode ser chamado quando 
há uma disputa entre diferentes grupos de ciganos. Neste sentido, a kris pode ser visto 
como uma lei internacional no seio de distintas comunidades ciganas.
Este sistema é diferente do utilizado pelos Kalé da Finlândia, que usam o Bloodfeud. (sistema 
informal de resolução de rixas). 
Considerando que o Kris se destaca por os seus membros exercerem um processo de 
mediação e de tomada de decisão colectiva, este foi comparado ao sistema judicial das 
sociedades de acolhimento/inserção.
Disputas entre os Kalé não são resolvidas por uma terceira parte especializada externa à 
contenda entre os indivíduos, ou convocando uma reunião que decidir como um delito 
deve ser tratado. Em vez disso, cada um dos membros da comunidade Kalé é responsável 
por tomar as medidas necessárias contra qualquer indivíduo que os tenha ofendido.
Considerando que não possuem sistema profissionalizado similar aos sistemas de justiça 
dos países hospedeiros, tem contudo uma variação, na medida em que há uma divisão de 
trabalho no que diz respeito à resolução do litígio. 
O kris tem mais influência sobre suas decisões. É composto por membros da comunidade 
que se mostraram ter bons conhecimentos na resolução de conflitos e um conhecimento 
particularmente significativo dos princípios pelos quais devem agir. 

Certas convenções funcionam para fazer com que indivíduos especiais sejam escolhidos 
para participarem no Kris, como por exemplo: o domínio da língua romani e habilidades 
oratórias são considerados como necessários para uma boa contribuição na resolução dos 
casos. Se bem que não sejam formalmente excluídas as mulheres no Kris, a sua contribuição 
é menor do que a dos homens e geralmente nunca são escolhidas para fazerem parte dele.

Ainda que a lei não constitua uma esfera de conhecimento especializado, neste caso, 
podemos dizer que o conhecimento da lei por si só não faz um membro susceptível de ser 
escolhido para participar no Kris. Ter conhecimento dos valores da sociedade por si só, não 
o faz ser um legítimo praticante da lei. Seria errado ver os membros do Kris como juízes da 
mesma forma como estes funcionam dentro da sociedade de acolhimento/inserção.
Apresentar sugestões sobre o que poderia ser uma forma satisfatória de resolver o conflito, 
pode ser um grande factor para decidir quem dever ser membro do Kris.
O Kris não pode ser dissolvido até um consenso ter sido alcançado com sucesso por todas 
as partes envolvidas. 
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Contudo, no caso da regulação dos bloodfeud dos Kalé, não há nem mesmo esse mínimo 
entendimento entre quem pode e não pode legitimar posições de autoridade no que diz 
respeito à tomada de decisão. O processo pelo qual os indivíduos são revelados ser culpado 
ou responsável para fazer as reparações, não envolve directamente o uso de qualquer 
terceira parte especializada, mas torna o indivíduo e seus parentes responsáveis pela 
aplicação de uma decisão que eles próprios tomaram.
Isto não resulta numa lei meramente arbitrária ou de justiça promulgada, mas num grau de 
congruência mantida graças à natureza dos valores e das ideias sobre a vergonha e a honra 
compartilhados pela comunidade em questão. Na comunidade Kalé, as acções consideradas 
susceptíveis de punição trazem a vergonha sobre aqueles a praticam.
Os Kalé incorrerão em penalização caso não ajudarem um de seus parentes, 
independentemente de serem ou não culpado. A defesa da obrigatoriedade de um parente 
pode ser visto como um importante mecanismo de controlo para prevenir 
comportamentos potencialmente ofensivos. A comunidade Kalé tem interesse em não 
ofender, pois tal comportamento é susceptível de trazer vergonha para seus parentes, bem 
como sobre si mesmos.
Os Kalé que se encontram pela primeira vez são, muitas vezes, relutantes em revelar seus 
laços de família até que cada um tenha a certeza de que o outro não é alguém dum grupo 
de parentes que tenham de evitar. Mesmo assim, a disputa não é entre dois indivíduos 
específicos em si, mas no conflito que pode resultar na descoberta de outras ligações 
familiares contrárias. A ameaça de vergonha envolvendo um parente em defesa dum acto 
desonroso significa que o conflito pode ser minimizado. Um agressor potencial poderá
mais provável retratar-se duma situação que irá causar vergonha para os seus parentes.

Local de punição
No sistema do Kris, a comunidade é envolvida tanto no processo de decisão como no 
processo de aplicação das sanções. No caso de alguém declarado marimé – poluto – é a 
comunidade como um todo que deve evitar contactos com o ofensor devendo-se isolá-lo 
de qualquer tipo de laços. 
Para os Kalé, a comunidade não é representada por uma forma especial como um kris
representa a comunidade Vlax, contudo os indivíduos e seus parentes são responsáveis por 
fazer com que os ofensores tomam consciência das suas ofensas e reforcem a ideia de 
vergonha sobre os ofensores faz com que se retratem e se afastem da comunidade. Estas 
comunidades estão comprometidas com a ideia que são eles que são responsáveis por punir 
seus membros. Acontece, por vezes, que os membros da comunidade têm tentado punir os 
criminosos ainda que estes estejam também sendo punidos pelas autoridades da sociedade 
de acolhimento/inserção.

O sistema Bloodfeud (sistema de gestão informal de conflitos) sublinha a posição central de 
evitamento institucionalizada no sistema de justiça dos Kalé, uma vez que não têm o 
sistema de Kris. Isto implica que o culpado se afaste voluntariamente do grupo em que tem 
vivido de forma a evitar que seja cometido um delito por sua culpa. O que contrasta com o 
sistema de justiça dos países de acolhimento/inserção em que a punição e o controle é feito 
no exterior pelas instituições especializadas (polícia, prisões, etc.) e em grande parte 
desviada da participação da comunidade. O evitamento/fuga pode ser visto como a forma 
como os Kalé assumem a culpa e a responsabilidade do castigo. 

Em contraste, embora o sistema de justiça criminal queira um sistema que garanta que 
aqueles que cometeram um delito aceitem a sua punição, há uma série de razões pelas quais 
isto não acontece. Para que uma punição seja aceitável, tem de ser vista e sentida como 
justa. Esta situação é menos provável que surja em certas comunidades seleccionadas, pelo 
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sistema de justiça criminal, como sendo criminosas, assim como na necessidade de 
policiamento mais severos, penas mais duras, etc. A probabilidade de que essas punições 
sejam vistas como sendo justas é muito diminuta. Estas comunidades são frequentemente 
vistas como criminosas porque seus valores não aderem aos valores da sociedade 
hospedeira/inserção/acolhimento.
Contudo, contrariamente à representação que se faz destas comunidades, estas não têm um 
conjunto de valores radicalmente diferentes ou uma oposição ao policiamento. O problema 
reside apenas quando incidem sobre as ofensas particulares e a determinados tipos de 
ofensores. 
Nas comunidades ciganas, qualquer pessoa pode convocar o Kris ou iniciar um feud ou um 
divano (discussão de uma contenda), ao contrário da sociedade hospedeira, na qual é 
necessário que sejam os representantes do Estado a iniciarem o processo penal. Isto em si é 
um problema para certas comunidades, quando se considera que esses delitos como crimes 
raciais, não tendo uma categoria específica na lei penal.

Formas da lei
As sociedades pré-industriais foram aquelas em que o uso do direito civil foi muito mais 
prevalente do que a utilização do direito penal. O aumento da utilização do direito penal é 
um processo que está relacionado com a extensão dos estados centralizados que, como 
representantes da sociedade, formularam leis que foram ostensivamente feitas para a 
protecção oprimidos da sociedade, para lidar com as relações entre os indivíduos. 
A Lei Cigana pode ser vista como estando principalmente preocupada com os direitos 
colectivos da comunidade cigana. É apenas entre os grupos que têm a Kris que os delitos 
são materializados como delito específico contra a comunidade. 
No caso dos feud nos Kalé o facto de necessitarem de uma medida de apoio de seus 
próprios parentes e outros membros do grupo, indica, em geral, que uma medida de 
protecção colectiva opera. Isso aplica-se mesmo quando esses delitos não são 
representados como ofensas comunitárias. 
Os valores colectivos podem ser vistos na forma como os delitos são perpetrados contra 
alguns membros da comunidade, especialmente crianças e idosos, invocando sentimentos 
muito mais fortes que outros e são, portanto, mais hipóteses de granjear o apoio do grupo 
contra os ofensores. Se bem que os Kalé não tenham o kris, não se pode presumir que os 
direitos individuais, em oposição aos direitos colectivos, são os únicos que são 
fundamentais na estruturação do processo de rivais.
Os direitos que cada um tem são determinados por uma posição social dentro da 
comunidade kalé. Pode dizer-se que é preciso ser-se um kalé para ter qualquer direito. O 
comando é dos idosos, aqueles porque se tem o maior respeito e, portanto, têm mais 
direitos à protecção contra certos tipos de comportamento do que os membros mais 
jovens da comunidade. Além disso, no outro extremo da escala etária, os muito jovens são 
também protegidos contra actos de violência. O direito não está relacionado com qualquer 
noção de direito universal, mas sim relacionado com uma necessidade. No limite, tem-se o 
direito a ser desigual.

Dominação profissional, a punição e o direito de controlo
A principal preocupação da justiça cigana está na correcção do acto e não na correcção do 
ofensor. Tanto quanto sabemos, os ciganos não tentam compreender ou expressar uma 
ofensa em termos de patologia do agente. Os criminosos são sempre tratados como 
sabendo o que estavam fazendo. Isso não quer dizer que as circunstâncias atenuantes ao 
infractor não sejam referidas para sugerir que o indivíduo não é responsável pelo delito. 
No entanto, o grau de responsabilidade de tais circunstâncias, que pode ser visto como 
forma de desculpar os criminosos do delito, varia consoante se trate de tribunal – kris - ou 
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do sistema sangue – feud (vinganças). O Kris parece mais sensível às ideias de circunstâncias, 
quando decidem como um caso deve de resolvido. Os Kalé – através do sistema de sangue 
ou  feud - por outro lado, não coloca tanta ênfase sobre os factos atenuantes de uma ofensa. 
Isto parece especialmente verdadeiro em delitos mais graves, como o homicídio. Esta é 
uma indicação do facto que, mesmo quando uma morte é acidental, o desejo de vingança e 
a vergonha sentida pela pessoa que disparou a arma é tão forte que a fuga continua a ser a 
única forma de evitar mais derramamento de sangue.

REGULAÇÃO INTERNA DOS CONFLITOS NO SEIO DAS 
COMUNIDADES CIGANAS6

Síntese com base em Okely, Judith (2005), Gypsy justice versus Gorgio Law: interrelations of 
difference, Oxford Brookes. Texto policopiado gentilmente cedido por Maria José Casa-
Nova. The 37th World Congress of International Instituto f Sociology 

O povo cigano tem modos de lidar com os conflitos internos e externos e, uma vez que 
vivem interdependentes da economia e dos governos dos países em que vivem, o discurso 
popular tem sobre o sistema de justiça cigano a representação de um sistema isolado, 
contudo este tem demonstrado ter também algumas potencialidades face à evolução do 
sistema dominante e vigente.
Os processos de resolução de litígios, a lei étnica interna e sua execução dependem também 
da manipulação explícita dos sistemas payos na aplicação das leis, em parte porque se 
levantam questões acerca das alternativas de policiamento e controle social. Enquanto as 
sociedades pós-industriais são confrontadas com a desintegração das comunidades locais e 
o aparecimento de áreas urbana “proibidas”, a atenção vira-se para a dependência da 
cooperação das comunidades locais aos grupos.
A forma como as comunidades ciganas têm lidado com os conflitos distingue-se em 2 
tipos: a) o tribunal cigano – Kris - e b) a contenda (ou vingança, limpeza da honra, rixas)-  
feud. Aqui será abordada o tipo Feud. 

A lei e a ordem interna
Os ciganos tiveram de encontrar formas de lidar com potenciais conflitos internos nos seus 
próprios grupos. Desenvolveram um sistema de entre-ajuda ao nível de cada família e ao 
nível do grupo. 

Em 1970, foram encontradas algumas estratégias para lidar com os conflitos e algumas 
destas estratégias podem ser combinadas num único conflito:

1) o evitamento (ou fuga);
2) negociação informal através de um intermediário;
3) compensação através de uma desafio público;
4) ciclo de escalada de confronto, incluindo a violência dirigida aos bens das pessoas 

em causa;
5) recurso ao acordo estabelecido pelas pessoas mais velhas.

                                               
6 Síntese com base em Okely, Judith (2005), Gypsy justice versus Gorgio Law: interrelations of difference, 
Oxford Brookes. Texto policopiado gentilmente cedido por Maria José Casa-Nova. The 37th World 
Congress of International Instituto f Sociology
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A lealdade é esperada no seio dos membros do núcleo familiar. A parentela próxima tem 
obrigações morais e de protecção face aos seus membros. E uma certa unidade moral é 
esperada face aos não ciganos. 

1) Estratégias de evitamento
Para pessoas nómadas ou que não tenham autorização de permanência nos terrenos a 
estratégia de evitamento pode assumir várias formas:

i) as relações de “costas voltadas” (ou que não se falam) pode ocorrer durante meses 
ou anos; às vezes são permanentes. Se cada uma ou ambas as partes desejam a 
reconciliação, podem arriscar-se a perderem a face iniciando a relação. Por isso, 
é através duma ocasião especial – (um ritual: nascimento, funeral) que se 
aproveita para reatar a relação através de um intermediário. O evitamento das 
relações não é predeterminado por parentesco, afinidade ou outras posições, 
mas surgem de incidentes específicos e de incompatibilidades. Uma vez 
divulgada que duas pessoas não se falam, os outros respeitam a decisão. 

ii) Sair do local (ou fuga). Num conflito com a parentela, a família pode mudar-se 
por um breve intervalo de tempo. Caso não sejam parentes, podem até escolher 
não voltar a viver perto uns dos outros.

iii) Evitar alguns locais ou alguns grupos. Existem acordos tácitos entre diferentes 
grupos. As famílias mais pobres e/ou menos móveis ficam nos locais para os 
quais não há a menor concorrência, enquanto os outros - mais ricos e com 
fama de conflituosos  - são capazes de seleccionar e monopolizarem os lugares 
de paragem mais desejáveis. Algumas famílias ou agregados familiares adoptam 
deliberadamente uma política de fuga e evitamento. 

iv) Fuga e dispersão no confronto com as autoridades payas. Contrariamente a alguns 
medos payos, os ciganos raramente recorrem a qualquer forma de violência, 
quando em conflito com as autoridades dominantes. Todos os grupos, ricos ou 
pobre e seja qual for a sua reputação, preferem a estratégia de fuga e dispersão 
em vez de confrontos prolongados. 

2) Diplomacia ou conversa informal 
Esta estratégia é adoptada para acabar as relações de “costas voltadas” ou para minimizar 
potenciais hostilidades entre grupos. Um indivíduo de cada grupo pode encontrar-se para 
conversas informais. As mulheres, apesar da sua fama de combativas, poderão neutralizar a 
violência entre os homens. As crianças podem ser utilizadas como intermediárias sob 
instruções das famílias. 
Os boatos, fofocas e humilhações são meios importantes para “disciplinar” alguém que 
esteja “fora da linha”. Histórias podendo ter alguma relação com o passado podem ser 
deliberadamente fabricadas. O acusado reconhece a relação e envergonha-se. Os boatos 
passam de boca em boca, de grupo em grupo, forçando a fuga ou dispersão do grupo 
atingido. Contudo, esses boatos se forem utilizados pelos payos, estes serão os alvos 
favoritos dos ciganos “acusados”. 

3) Violência dirigida aos bens antes de ser dirigida às pessoas. 
Os furtos podem ser um meio de evitar atacar as pessoas. É claro que em público serão 
negados pelos infractores (a não ser que tenham deixado marcas), mas em privado a vítima 
sabe e conhece a identidade do infractor e da vingança do acto. 
As ameaças de violência sobre as pessoas têm os mesmo efeitos que os boatos e raramente 
acontecem. Prefere-se danificar um bem material: uma casa, um animal de estimação, um 
automóvel, etc… como aviso, de forma a provocar a fuga dessa família.  
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Por vezes, quando as famílias não têm poder para enfrentar os ameaçadores, chamam as 
autoridades apenas como demonstração de força, sabendo quem foi o infractor, podendo
denunciá-lo às autoridades. 
A escalada de ameaças, de ataques indirectos e destruição de propriedade até ao ataque 
pessoal corpo a corpo está claramente delimitada. No entanto, são feitas tentativas para 
conter ou evitar os confrontos violentos que comprometam publicamente as partes.

4) Briga simulada ou ritualizada 
Quando a escalada de violência chega ao confronto físico, muito convenientemente, 
aparecem as autoridades para separar as partes, terminando a briga de modo a que ninguém 
perca a face, e a culpa será atribuída à polícia, aos de fora. Na maior parte das vezes o 
telefonema/aviso às autoridades é feita por uma mulher. 

5) O estranho - enquanto alvo deslocado. 
O conflito pode ser resolvido através de um ritual e no seu processo seja deslocado para a 
figura de um estranho, envolvendo um payo ou um cigano de parentela distante. 

6) Briga física
Quando as mulheres lutam, há muito menos formalidades e rituais na tentativa de as 
separar, sejam ciganas ou payas. O que não diminui o significado das brigas entre mulheres 
que pode ser desencadeada pelas famílias. E podem ser potencialmente mais destrutivas 
nos seus efeitos. Nas relações entre ciganos e payos, a mulher cigana é “utilizada” por ser 
considerada menos ameaçadora para os grupos em causa. Mas as suas capacidades não 
devem ser subestimadas. Os homens são considerados mais “perigosos” nas brigas 
internas. O perigo de não se controlar a violência aumenta quanto menos frequente for o 
contacto entre grupos, nomeadamente de territórios diferentes, com fracos laços de 
parentesco ou afinidades. Aqui, tal como nas negociações com as autoridades payas, é 
deixada à mulher a negociação e a demonstração de intenções não hostís. 
Qualquer encontro face a face entre homens de diferentes grupos em conflito arrisca-se a 
um confronto físico. É adoptada uma política de prevenção, e, nesse sentido, assim evitam-
se reuniões (casamentos, pedimentos, feiras e mercados, etc…) para evitar confrontos. 

7) A solidariedade cigana
A fronteira simbólica que separa os ciganos dos payos é, talvez, a única e contínua 
característica da organização social cigana, marcada pela fluidez interna. A solidariedade 
interna é mantida por uma forte ideologia da descendência (pertença a uma linhagem) e 
reforçada por tabus de poluição (de tudo o que vem de fora). A solidariedade é expressa, 
política e moralmente, no cumprimento rigoroso de princípios e regras e comuns a todos 
os grupos e, com frequência, face aos payos. As penalidades por infringir essas regras são a 
vergonha pública e o ostracismo temporário ou permanente, quando não o banimento. 
Um das obrigações é a assistência na crise, especialmente nos conflitos com as autoridades 
payas. Todos os ciganos devem proteger os outros ciganos contra as autoridades policiais e 
contra o seu encarceramento. Na prisão, os ciganos receiam a poluição: a contaminação, 
através da alimentação e das práticas corporais.  
Todo o cigano deve abrigar um membro fugitivo e todo o cigano que colaborar com as 
autoridades é alvo de ostracismo, assim como o membro que tiver praticado a violação de 
mulheres e crianças. 

8) Conflito levando a disputa descontrolada
Um conflito entre facções, grupos aparentados, aliados ou afins tendo contactos frequentes 
numa determinada região, pode tornar-se muito sério. Quando as ameaças vivas, mas 
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retórica eram realmente levadas a cabo, a luta, pode ocasionar risco de morte, ainda que 
acidental.

UMA LEI AUTÓNOMA: O CASO DOS CIGANOS 7

Síntese retirada de Weyrauch, O. Walter  and Bell, Maureen Anne, 2001, Autonomous 
Lawmaking: The case of “Gypsies”, in Gypsy Law: Romani Legal Traditions and Culture, 
edited by Walter O. Weyrauch, University of Californian Press Ld. : London.  p. 11-87. 
As comunidades ciganas a que este texto se refere são conhecidas pelos Vlax, da Wallaquia 
na Roménia, onde se estima existirem 2 milhões de ciganos Rom Vlax que foram 
escravizados durante 5 séculos até 1856, pelos Monarcas, pela Igreja ou pela Nobreza 
Militar. 

Definição de lei
«A Lei é uma condição existencial pela qual os homens levem por diante os seus direitos e deveres, 
privilégios e imunidades. Nenhuma estrutura formal de apoio ao sistema de lei precisa de ser visível. 
Aqueles que estão acostumados a ver a lei, apenas nas suas instituições formais, nos termos dos estatutos, as 
decisões, os juízes, legisladores e administradores erram no alvo. A lei pode ser encontrada em qualquer 
lugar e qualquer momento que um grupo se reúna para perseguir um objectivo. As regras, abertas ou 
dissimuladas, pelas quais se regem, e os métodos e técnicas pelas quais essas regras são aplicadas, são a lei 
do grupo. Julgados por esta ampla norma, a maior parte do processo legislativo é demasiado efémero para 
ser ainda notado. Mas quando o conflito no interior dos grupos aparece e é-se forçado a decidir entre 
revindicações, a lei surge de uma forma aberta e relativamente séria. Os desafios forçam as decisões e as 
decisões fazem a lei.» (proposta por Cowan and Strickland em 1965, citado por Weyrauch and Bell, 2001,p. 
15).

Esta definição abrange um vasto leque de actividades humanas num continuum que abrange 
desde a lei tribal e outros exemplos de legislação informal, bem como as cartas mais 
formais e regimentos internos de corporações.
Na medida em que essas leis são visivelmente formalizadas pode afectar a relação entre a 
autoridade legislativa do direito privado e estatal. Se o direito privado for mais visível, o 
estado assumirá o controlo através da legislação e da regulação. 
Walter Weyrauch (p.18) identifica algumas características do direito da família (onde assenta 
o direito privado):

1. o direito informal tem mais vitalidade do que o direito tradicional do estado;
2. num confronto entre o direito tradicional do estado e o direito informal privado, 

este tem tendência a prevalecer;
3. as caracterizações legais têm tendência em ter pouco efeito a não ser se suportadas 

pelo direito privado informal;
4. um resultado suportado exclusivamente pela lei do Estado é susceptível de ser 

percebido como desumano e injusto;

                                               
7 Síntese retirada de Weyrauch, O. Walter  and Bell, Maureen Anne, 2001, Autonomous Lawmaking: The case of 
“Gypsies”, in Gypsy Law: Romani Legal Traditions and Culture, edited by Walter O. Weyrauch, 
University of Californian Press Ld. : London.  p. 11-87. 
As comunidades ciganas a que este texto se refere são conhecidas pelos Vlax, da Wallaquia na Roménia, onde 
se estima existirem 2 milhões de ciganos Rom Vlax que foram escravizados durante 5 séculos até 1856, pelos 
Monarcas, pela Igreja ou pela Nobreza Militar. 
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5. um argumento é susceptível de ser persuasivo se pode ser suportado pela Lei do 
Estado e também pelo de direito privado e informal;

6. decisões discricionárias são susceptíveis de ser baseadas no direito privado 
informal;

7. decisões discricionárias que violem as normas da legislação privada tendem a ser 
reservadas para a sede de recurso;

8. aconselhamento jurídico e planeamento devem ter em conta a lei informal.

Na prática, o direito privado também influencia o processo legal. Na prática, a lei está 
dividida em duas esferas: as leis conscientes do direito do Estado e as leis inconscientes do 
direito privado, sendo que estas são, de facto, substancialmente mais importantes. 
Se os estudiosos sensibilizarem as pessoas para o papel central do direito privado, expondo 
a sua dinâmica, a teoria jurídica apresentaria um quadro mais afinado da realidade jurídica.
E a dicotomia entre a lei dos livros e a lei da acção (“ lei viva vs propostas legais” Ehrlich , 
“pensamento, sentimento e lei em acção” Roscoe Pound), na qual está ancorada a maior 
parte do direito privado, se diluiria. 

A presente análise centra-se num sistema tribal8 que opera de forma autónoma dentro da 
nossa sociedade, em grande parte despercebido: as leis e procedimentos internos da 
população conhecido como Povo Cigano. 
Embora ao Povo Cigano – para ser considerado uma Nação – lhe falte muitas 
características geralmente atribuídas a uma nação, como por exemplo um território comum 
e um governo centralizado, os ciganos partilham, contudo, uma identidade, origem étnica, 
uma língua comuns e uma cultura identificável. Um sistema jurídico de características 
básicas comum também existe, embora possa diferir em alguns aspectos, entre as várias 
subdivisões étnica do Povo Cigano.
Vivendo os Ciganos entre nós, ajudam a reforçar a tese de que o sistema autónomo de 
direito privado tem grande influência na vida quotidiana. Na verdade, o sistema jurídico 
Romani coexiste com a ordem jurídica dos países de acolhimento/inserção onde os ciganos 
estão presentes.
Alguns dos obstáculos na realização de pesquisas sobre a Lei Cigana residem em:
i) no impacto duma terminologia múltipla para designar o Povo Cigano (Gypsy, 

Tsiganes, Zigeuner, Bohémiens, Roma, Gitanos, Ciganos, Manouches, 
Romanichel, Sinti, etc…). 

ii) no impacto dum passado de perseguição (em resultado da desconfiança face a tudo 
o que vem dos não-ciganos, as investigações não podem contar com a colaboração 
dos ciganos; a distorção da realidade é inevitável e transversal em quase tudo 
quanto se escreve sobre os ciganos, nomeadamente porque os estudos realizados 
por não ciganos estão ancorados nas crenças e valores  culturais não ciganos sob 
cuja visão indagam uma realidade cigana construída enviesadamente); 

iii) na escolha das metodologias de investigação. (Qualquer estudo sobre a Lei Cigana
reflecte as dificuldades associadas aos estudos sobre ciganos em geral. Não apenas 
é incorrecto generalizar o estudo de um grupo à totalidade do Povo Cigano como 
a memória de perseguições pode afectar a vontade dos ciganos em partilhar 
informação confidencial sobre a sua lei. Para os ciganos, a pureza da sua lei tem 
um papel fundamental na manutenção da identidade cultural e da integridade 
contra as influências que culturas estranhas podem ter, por mais bem 

                                               
8 “Lei tribal” designa as normas de um grupo étnico homogéneo, ancoradas na tradição oral e em sanções 
comuns, cuja finalidade é regular a vida e o bem comum. Não tem, aqui, uma conotação negativa nem 
pejorativa. De alguma forma encerra analogias com aspectos do direito privado e do direito informal 
existentes nas sociedades, tais como corporações, faculdades, firmas, famílias…
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intencionadas que possam parecer, e que, frequência, tem efeitos duvidosos se não 
mesmo destrutivos). 

Origens históricas e configuração étnica
Estima-se haver entre 8-12 a 10-15 milhões de ciganos espalhados por 14 países. Apesar 
das pesquisas linguísticas apontarem para que a origem do povo cigano seja procedente da 
Índia9 , a sua origem permanece ainda incerta e pouco clara devido à sua história não ter 
sido escrita pelos próprios. Os ciganos partilham a crença de serem únicos e o seu 
etnocentrismo tem contribuído para a manutenção da sua não assimilação cultural. A 
história de perseguições favoreceu também o seu isolacionismo. 
Contudo e apesar desta constante perseguição – ou talvez por causa dela – os ciganos 
conseguiram manter a sua identidade cultural, com frequência adoptando comportamentos 
migratórios característicos dos povos nómadas da Ásia. 
De salientar que, geralmente, os ciganos não se identificam enquanto ciganos mas com a 
nacionalidade do país de onde provêm. 

Funções do conceito de impureza (marimé)
Marimé (palavra de origem grega utilizada pelos Rom Vlax. Em Portugal utiliza-se lacha isto 
é vergonha) tem 2 significados: por um lado, o estado e poluição e, por outro, a sentença de 
expulsão imposta por ter violado a regras de pureza ou ter tido qualquer comportamento 
disruptivo para a Comunidade Cigana.  
As noções de puro e impuro seguem o ciclo de vida: as crianças até às 6 semanas de vida 
são consideradas impuras (porque nasceram por uma via impura). Após este período, a 
criança tem um estatuto privilegiado na sociedade cigana até à puberdade, momento a 
partir do qual é sujeita a tabus de impureza. Após o início da puberdade, a mulher 
permanece num estádio latente de impureza até chegar à menopausa (porque já não são 
menstruadas e já não podem ter filhos). Na velhice, os ciganos acreditam que a pessoa 
atingiu alguma inocência da infância e consideram que se “está mais próximo de Deus e 
dos seus antepassados”. 
Os tabus de poluição variam de grupo para grupo e, muitas vezes, de unidade familiar para 
unidade familiar. E pode haver diferentes classes distintas no seio dos Rom, baseadas no 
quanto rigorosas são quanto as separações entre noções de puro e impuro entre indivíduos 
e famílias. Todos estes tabus envolvem regras que são desejáveis. 
De acordo com Elwood Trigg (p.32), as regras de marimé podem ser classificadas em 4 
grandes categorias:
i) tabus relacionados, directa ou indirectamente, com o medo de contaminação pela mulher 

(dizem respeito a rituais sobre a menstruação, o nascimento, as pragas das mulheres, as 
misturas de fluxos corporais, as partes do corpo consideradas indecorosas, etc…); 
ii) tabus sobre a sexualidade (dizem respeito à virgindade da mulher, aos casamentos 
mistos10, à fidelidade da mulher, etc…); 
iii) coisas consideradas sujas ou impuras (dizem respeito aos rituais da confecção das 
refeições, aos cuidados domésticos, etc… );
iv) desdém para com comportamentos sociais disruptivos. 

                                               
9 O Povo Cigano parece ter saído da Índia entre 1000 e 1250 depois de Cristo, durante o período das invasões 
frequentes das forças islâmicas nas regiões do Sind e do Punjab. Apesar das origens das castas e das etnias se 
terem misturado, o prolongado afastamento do Punjab enfraqueceu a sua identificação com aquela região, 
resultando numa população específica. Evidências linguísticas suportam esta teoria, mas necessita de mais 
detalhes históricos. 
10 Se um cigano casa com uma payita, a comunidade pode eventualmente aceitá-la desde ela adopte a vida 
cigana; se uma cigana case com um não cigano é considerado marimé porque a mulher é a guardiã e garante da 
sobrevivência da população cigana. 
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A adesão a estas regras de pureza parece ser central na separação dos ciganos no seio das 
culturas de acolhimento/inserção. Em quase todos os casos considerados marimé está o 
medo supersticioso das consequências da violação das regras de pureza. Aquele que 
infringe as regras sucumbiu aos poderes do mal e/ou da destruição, do qual até a sua 
própria família, com receio de contaminação. O medo de ser considerado marimé tem um 
efeito de um poderoso controlo social. 

Transgressões sociais

a) Administração da justiça
Devido à geral inexistência de fronteiras territoriais, cada grupo cigano pode determinar as 
suas formas de julgamento. Apesar de haver várias palavras para designar “grupo”, existem 
4 tipos de associação: natsia – que significa nação; kumpania – trata-se de uma aliança de 
domicílios, não necessariamente pertencente à mesma natsia mas da mesma área geográfica, 
juntos por laços socioeconómicos; vitsa – ou clã ou linhagem; família – em que consiste os 
indivíduos da família extensa. Cada unidade associativa está implicada na administração da 
justiça, começando da mais pequena – a família – onde se resolvem as disputas menores até 
à mais vasta unidade, aumentando a formalidade da resolução dos conflitos. 

b) o papel dos chefes 
Não existem “reis” ciganos. Cada natsia tem o seu chefe. Um chefe é eleito para o resto da 
vida mas o seu cargo não é hereditário. Se por acaso este ficar doente ou cair em desgraça é 
substituído por outro, devidamente eleito. Os critérios de escolha essenciais são a 
inteligência e o sentido de justiça. Na sua maior parte, são pessoas que sabem ler e escrever. 
Os mais velhos são considerados particularmente adequados para o papel porque detêm 
maior conhecimento da Lei e crê-se que são menos sujeitos à tentação de infringir o código 
marimé. Os chefes do conselho de anciãos são geralmente patriarcas de famílias extensas. 
São responsabilizados se violarem a Lei Cigana ou ignorarem os outros chefes. Todos os 
chefes têm igual autoridade e decidem em conjunto se o maior grupo deverá migrar.
Os chefes tribais podem não conhecer necessariamente todas as leis, não só porque são 
demasiado numerosas mas porque muitas delas se perderam por nunca terem sido escritas. 
Os ciganos interpretam a lei à luz dos costumes actuais. Lógicas anteriores e interpretações 
da lei podem ser revistas gradualmente conforme as necessidades da comunidade evoluir
O uso exclusivo da transmissão oral tem levado a um alto grau de flexibilidade. No 
entanto, existe um sentimento partilhado, embora não necessariamente realista, que a lei 
está claramente definida. Poucos desafiam esta noção. Esta observância estrita da lei em 
parte explica a coesão continuada dos ciganos, apesar de sua perseguição e migração 
forçada. O sigilo rodeia a Lei Cigana; a divulgação não autorizada aos payitos pode levar a 
sanções.
Cada chefe trata de todos os conflitos do dia-a-dia dentro da sua comunidade. Quando 
surgem conflitos entre diferentes vitsi ou kumpania, o divano pode ser convocado. O divano –
ou conselho de anciãos - é um procedimento informal em que os chefes de vários clãs – ou 
linhagens – tentam mediar o conflito. As partes não são obrigadas a participar - e eles não 
são, tecnicamente, vinculados às sugestões dos chefes. Os litigantes, às vezes, não cedem à 
pressão dos colegas e resolvem o caso. Conduto, um flagrante desrespeito das 
recomendações dos chefes poderia custar-lhes o respeito da comunidade.

c) o papel do tribunal - kris11

                                               
11 Kris é uma palavra de origem grega – krisis – e significa julgamento. Parece que esta instituição não existe 
nas comunidades ciganas dos Balcãs e da Inglaterra (os Romanichals) que não foram escravizadas. 
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Quando os ciganos não conseguem chegar a um acordo amigável no divano – conselho –
então o kris – o tribunal – pode ser necessária. Em épocas anteriores, a kris geralmente 
julgava três tipos de casos: as perdas de propriedade, as questões de honra e de moral, ou 
questões religiosas, incluindo a não observância de tabus marimé – de pureza. Rixas, 
exigências por parte dos pais para o retorno de suas filhas casadas, o não pagamento de 
dívidas, infracções aos tabus marimé e retribuições pessoais, exigem a atenção do kris. De 
acordo com Gropper (p.42) os casos levados ao kris são de quatro tipos: os relacionados 
com o trabalho, como uma divisão injusta dos lucros; o divórcio; as rixas entre famílias 
extensas; os assuntos similares aos nossos processos penais: homicídio, estupro, roubo 
(violações do código marimé).
Os divórcios são complexos. Mesmo hoje em dia, a maior parte dos casamentos ciganos 
são combinados e a família do noivo paga um dote pela noiva.12 Se o casamento acaba em 
divórcio, a kris é chamada a intervir para determinar quanto, se for o caso, do preço da 
noiva deve ser devolvido à família do noivo. Durante os procedimentos da kris os litigantes 
concordam fazer uma trégua. Os juízes não aceitarão um caso levado à kris a menos que os 
litigantes prestem juramento prometendo acatar a decisão. 
Os casos económicos abrangem questões como: quem tem o direito de exercer adivinhação 
num território específico. Os ciganos acreditam que cada cigano tem direito ao trabalho. 
Assim, os grupos dividem o território em unidades económicas. Pode acontecer
controvérsias quando alguns ciganos penetram no território de outro. À primeira vez 
recebe um aviso do kris, à recidiva recebe a sentença de marimé. 
Em todos os casos, é a parte lesada que deve requerer o kris que é então convocada num 
espaço neutral. Se a alegada vítima é idosa ou doente ou muito nova, o parente varão mais 
próximo da vitima traz o caso ao kris. Se o bem-estar da comunidade pede uma acção 
conjunta, o clã inteiro pode ser queixoso. 
Convocar um kris implica despesas (aluguer de uma sala, deslocação e alimentação dos 
convocados) que ficam a cargo da parte considerada culpada ou ofensiva. 
Os mais velhos da tribo – clã, linhagem - realizam uma reunião e escolhem um ou mais 
homens como juízes. O lesado pode escolher o juiz que presidirá ao seu caso, mas o 
infractor tem direito de vetar a escolha. O juiz mais idoso é rodeado pelos restantes 
membros do conselho -  kris – que agem como juízes associados. Geralmente 5 a 6 homens 
de cada parte, geralmente os mais velhos, formam o conselho. Por vezes, o conselho pode 
juntar 25 membros.
Mulheres e homens solteiros podem participar no kris enquanto testemunhos apenas. È, 
contudo, aceitável, que toda a família possa estar presente para apoiar as partes implicadas. 
As testemunhas podem falar livremente sobre o caso. Os ciganos acreditam que não pode 
haver justiça se não de ouvir a questão na sua plenitude. Em casos delicados, como 
adultério por exemplo, o público e as testemunhas podem ser excluídas. Geralmente a 
língua utilizada durante o julgamento é o Romani. Quando o acusado testemunha, espera-
se que seja verdadeiro. O kris pode assegurar-se da sua honestidade invocando o poder 

                                               
12 Em Portugal, actualmente, existem também, as estratégias de fugimento consentidas pela tradição Cigana, 
para contornar os casamentos combinados: “Se eu fugir é só para antecipar o casamento, que deverá ser de 3 
dias à mesma. O fugimento tem várias vertentes:
- Uma vertente é o meu noivo saber que o meu pai não o quer e saber que vão dar as cabaças e antes que 
venham as cabaças eu vou fugir com ela e caso logo com ela. Não há casamento, mas eu sou honrada à 
mesma e mostro à minha sogra a minha honradez. O bem dito lenço da noite núpcias. 
- Uma outra vertente é o fugimento porque estamos pedidas durante 2 ou 3 anos e não há meio dos nossos 
pais marcarem a data do casamento, e a gente foge e vai um dia para a casa de um familiar e marca-se o 
casamento para 2 ou 3 dias. É para antecipar a data do casamento. 
- Outra vertente é o fugimento do rapaz que não a quer pedir porque tem medo que lhe dê as cabaças e 
manda-a desafiar para fugir e ela se aceitar foge.” Olga Mariano (AMUCIP, 2010)
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mágico dos mortos com um juramento. Se o acusado for considerado inocente, dá-se uma 
celebração e um juramento de paz é feito. A decisão do kris é final e vinculativo.13 Além de 
sua função judicial, o kris desempenha um papel importante na manutenção dos costumes 
e tradições do povo cigano. 

d) as sanções legais
O kris impõe as sanções de acordo com o grau de gravidade da ofensa. A responsabilidade 
de pagar a multa recai colectivamente na linhagem do ofensor. Castigos corporais são 
raramente utilizados e são típicos apenas nos casos da infidelidade da mulher. 
A sentença de marimé – ou banimento – é, hoje em dia, considerada o mais severo dos 
castigos. O estado de marimé estigmatiza todos os ofensores enquanto poluídos e justifica a 
sua expulsão da comunidade. Ninguém tomará as refeições junto dele. Qualquer objecto 
por ele tocado deverá ser destruído. Seja qual for o seu valor. Quando morrer ninguém fará 
o seu funeral e rapidamente será esquecido. Nenhum casamento será combinado com um 
marimé e sem casamento, na sociedade cigana, sua a vida económica e social está terminada. 
Por outras palavras, um banimento permanente equivale a uma sentença de morte. Este 
tipo de castigo assemelha-se ao que acontece a quem é diagnosticado uma doença 
contagiosa vergonhosa. Sentenças desta natureza apenas acontecem quando há crimes 
muito graves, tal como um assassinato. Fugir para a sociedade payita não parece ser uma 
solução, uma vez que o desdém para com a sociedade não cigana, incutido desde tenra 
idade, é mantido mesmo depois da expulsão. 
A sentença de um banimento temporário pode ser dado para crimes menos graves. Se um 
cigano rouba outro cigano, é publicitado a vergonha (a lacha) – marimé - sobre a identidade 
do ladrão e este é banido da comunidade até ser reparado o dano ao ofendido. Nestes 
casos, por vezes, a comunidade obriga a “trabalhos comunitários” que requerem os 
serviços de um cigano marimé, por tempo indeterminado, como forma de reparação à 
comunidade pela infracção – por ter roubado outro cigano, por exemplo. Banimentos 
temporários são também impostos caso hajam familiaridade com não ciganos – pailhos 
(senhores)
A comunidade inteira é responsável pelo cumprimento das sanções. A pressão dos pares,
espalhando a fofoca e os rumores do veredicto, tende a garantir o cumprimento da 
sentença pelos malfeitores. A comunidade pode “deitar uma praga” sobre a parte culpada 
para pressioná-la a cumprir a sentença que lhe foi proferida. 
Só em casos em que o kris não consegue aplicar as sentenças é que se recorre às 
autoridades não ciganas. Nesse caso, por vezes, podem-se forjar acusações como pretexto 
para ser aprisionado. Nessa altura, o malfeitor geralmente aceita o castigo sentenciado e as 
acusações são retiradas. Caso não aceitam, então deverá confrontar-se com o tribunal gadgé, 
(dos senhores). 

Os ciganos de Espanha (segundo Teresa san Roman), dividem os erros em 2 categorias: 
1) Delitos que têm consequências nas linhagens dos ofensores e das vitimas (crimes de 
assassinato, de derramamento de sangue, assaltos graves, “nomeação de mortos” (insultos 
dirigidos a pessoas falecidas); o assassinato ou o derramamento de sangue pode ou não ser 
objectivo de vingança. Estes erros são geralmente resolvidos no momento e no local 
através de uma rixa entre os membros das linhagens presentes. Contudo, este tipo de brigas 
podem ser levadas perante o tribunal – kris. O assassinato é geralmente raro porque os 
ciganos temem os “fantasmas” dos mortos. 
2) Delitos que têm consequências penas para a linhagem do ofensor ou do ofendido. Este 
tipo de delitos envolve ofensas sexuais, como a violação ou o incesto. Geralmente, na 
                                               
13 Mesmo nos países em que os ciganos são considerados semi-assimilados, o julgamento feito pela justiça 
não cigana não é final. É necessário ser-se considerado inocente pelo kris. 
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sociedade cigana, a culpa recai sobre o homem. A mulher é encarada menos culpada por 
ser considerada inferior. Contudo, dependente do grupo, a infidelidade pode acarretar 
graves penalidades para a mulher, que, por vezes, pode até ser desfigurada, ser espancada 
publicamente e morta. 

v) Conflitos entre o sistema legal dos países de acolhimento e a Lei Cigana
As fontes ciganas asseguram constantemente a superioridade do seu sistema de justiça 
nomeadamente porque:

a) a Lei Cigana actua como uma força coesa que serve para proteger os interesses dos 
ciganos, dos seus direitos, tradições e costumes étnicos;

b) a Lei Cigana é mais democrática do que qualquer outra lei porque não discrimina os 
indivíduos com base no nível económico ou no poder de influência;

c) a Lei Cigana mantida na sua forma original, mesmo através de velhos métodos de 
castigo, tem dado lugar, em grande parte, ao banimento ou ostracismo social, deve 
ser o mais perfeito do que outras leis, que parecem estar sempre em constante 
mudança14.

Enganar o não cigano – o gadjo, o payo, paito, pailho, senhor - desde que não cause danos físicos 
ou retire apenas o necessário para sobreviver, é aceitável na Lei Cigana (mas enganar um 
cigano já é considerado uma ofensa e vai contra a obrigação de mútua cooperação, 
podendo resultar num kris). Esta forma de pensar pode ser prejudicial para o reforço dos 
estereótipos e preconceitos contra o Povo Cigano. 
A cultura de acolhimento/inserção pode tolerar a publicidade enganosa e as práticas 
fraudulentas como técnica de venda - nas liquidações e saldos – se utilizadas por pessoas da 
cultura dominante ou que satisfaçam as normas mínimas dos costumes locais, mas não 
toleram serem enganados por ciganos. Contudo, quando semelhantes técnicas são 
utilizadas por alguns ciganos, toda a comunidade cigana é estigmatizada, injustamente. 
Na realidade, a perseguição aos ciganos resulta, com frequência, não das suas infracções da 
lei formal da sociedade de acolhimento/inserção (ou dominante) mas do facto da sua 
adesão à sua lei informal cigana, que colide com as leis informais não ciganas.
Ainda que um cigano seja julgado e condenado pela lei não cigana, ele deverá ser julgado 
pela Lei Cigana, a qual é que, à luz da Lei Cigana, terá a legitimidade para o condenar. 
Apesar da Lei Cigana, por vezes, colidir com a lei ordinária ou comum dum país, é 
virtualmente impossível para eles violarem a Constituição, em virtude desta restringir-se à 
acção dos actores cidadãos, e não incidir no direito privado ou sistemas legais autónomos. 
O mesmo acontece, por analogia, às regras informais no seio das famílias (com regras 
pouco democráticas ou autoritárias) que não desafiam as autoridades do estado e da 
Constituição. 

Tentativas anteriores de teorização

1) Algumas tendências na literatura sobre Cultura Cigana em geral 
Os estudos académicos não analisam a Lei Cigana sob o olhar legal mas sob a óptica 
cultural, analisando os costumes, tradições, normas e regras, considerando a Cultura Cigana
como primitiva, por um lado, e, por outro, fazendo comparações com outras culturas 
isoladas como a dos Amish, por exemplo. Alguns especialistas em legislação não 
consideram a Lei Cigana como uma lei por ser de tradição oral.

                                               
14 Em investigações realizadas em Espanha sobre a Lei Cigana, um terço dos inquiridos (informantes) 
recusam-se a responder dando como respostas típicas: “Eu não penso nesse assuntos. Está a ser pago para 
descobrir? É melhor não responder. Nunca se sabe o que pode vir a fazer com essas informações”. 
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2) Integração, assimilação e adaptação
O grau de isolamento determina o nível de autonomia que um determinado grupo reclama. 
A adaptação, contudo, é uma forma de ajustamento a um maior envolvimento que preserva 
o carácter endógeno de um sistema autónomo. A chave para a compreensão da Cultura 
Cigana na sua relação com as culturas não ciganas pode ser a distinção entre a assimilação e 
adaptação. A adaptação implica a sobrevivência de uma cultura minoritária apesar dos 
ajustamentos conscientes que os seus membros fazem para lidar com o meio circundante 
diferente e hostil.O sucesso da integração de um grupo minoritário avalia-se pelo grau de 
cada membro se identificar como cidadão do país onde reside e o grau de participação nas 
estruturas sociais.  Parece que têm pouca inclinação para se envolverem nas políticas dos 
não ciganos. Se bem que o nível de litracia (segundo os padrões ocidentais) pode 
determinar o grau de isolamento, é de salientar a importância tanto da televisão como do 
telefone para a manutenção e sobrevivência de uma cultura de tradição oral como a Cultura 
Cigana. Estas novas tecnologias podem, por um lado, aproximar a Cultura Cigana da 
cultura da sociedade envolvente, mas pode também fortalecer o sentimento de identidade 
étnica. 
Parece que séculos de perseguições fortaleceram as comunidades ciganas a resistir aos 
processos de insularidade – isolamento - contra as influências e forças que os empurram 
para processos de assimilação. 

Elementos centrais da Lei Cigana e outras formas de direito privado

1) Tradição jurídica oral – A confiança na tradição transmitida oralmente caracteriza a Lei 
Cigana, bem como outras formas de direito privado. Característica que distingue o direito 
privado das leis do Estado, que estão contidos em fontes impressas.

i) A função jurídica da memória 
O direito privado depende muito da memória e, como resultado, encoraja o 
desenvolvimento da capacidade mental de reter informações. O conhecimento do direito 
privado no passado, na medida em que é baseado numa tradição oral, é adquirido 
casualmente e quase sem esforço. Por exemplo, no caso dos ciganos, a lei pode ser 
transmitida através de histórias e lendas tradicionais15 contadas por homens ou mulheres, 
de rumores e da observação pessoal.
Leis que são puramente de tradição oral são geralmente consideradas como sendo de uma 
natureza inferior; são ridicularizadas e consideradas indignas de estudo; são tratadas como 
factos a serem provados pelas partes sob encargos rigorosos, e não como assunto de 
matéria judicial.
Os mais importantes princípios do direito privado são experiências absorvidas na psique do 
indivíduo e no reservatório de conhecimento. Freud chama superego16 à reflexão 
interiorizada, assim como uma fonte contínua de direito privado. Embora tradições orais
jurídicas podem restringir a liberdade individual, as suas características não são,
necessariamente, percebidas pelos membros da sociedade.
Mesmo que a sociedade saliente a coerção da lei da tradição oral, tendem a tolerá-la porque 
se apresenta, na mente popular, como "a maneira como as coisas devem ser sempre " e, 

                                               
15 Existem 2 tipos de histórias orais: swatura - histórias coloridas baseadas em experiências pessoais ou de 
grupo; ou paramitshe - contos de fadas que são por vezes influenciados por histórias e lendas do respectivo 
país de acolhimento. 
16 Superego é, segundo Freud, o aspecto da psique que internalizou as proibições parentais e sociais ou ideais na
tenra idade e impôs um censor nos desejos do ego…”.
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consequentemente, são mais facilmente aceites do que as leis impressas impostas pelo 
Estado.
A memória pode afectar também o modo pelo qual a lei é alterada. Num sistema oral, os 
chefes que são confiáveis pela sua sabedoria e seu conhecimento podem influenciar a lei ao 
longo do tempo pelos modos como se lembram dela. 
Assim como os ciganos mudam a lei17 desta forma, muito da lei orgânica não impressa é,
gradualmente, alterada por esquecimento selectivo. 
Tais mudanças mal se notam, porque advêm através duma evolução orgânica. Se as novas 
regras forem formalmente pronunciadas com as mudanças, para que os participantes 
estejam plenamente conscientes do facto de que as mudanças estão ocorrendo, as 
mudanças teriam provavelmente sido rejeitadas. Neste aspecto, o pronunciamento 
(explicitação, formalização) pode tornar-se uma força conservadora impedindo a inovação. 
O sistema legal que assenta apenas na memória colectiva pode não requerer peritos em leis 
porque esse tipo de regime pode ser autogerido. 
Todavia, indivíduos que conhecem a lei, ou se conformem com ela, podem receber um 
tratamento especial. No seio dos ciganos, por exemplo, o estatuto de um indivíduo pode 
aumentar até ao ponto da própria pessoa vir a liderar o processo enquanto juiz de um kris. 
Embora a lei oral existe em todos os níveis da produção de leis, é mais eficaz em pequenas 
unidades sociais: como um família, um clã ou um grupo institucional. Embora cada uma 
dessas unidades possa ter entendimentos não escritos, a uniformidade entre elas não é 
garantida, nem mesmo ser um objectivo, que, por sua vez, pode encorajar conflitos.
Sistemas orais não se dirigirem às necessidades de uma sociedade de massas, apesar de 
satisfazer as necessidades das pequenas unidades que a compõem. Pelo contrário, as leis 
impressas estão melhor equipadas para atender às necessidades de governabilidade dum 
sociedade de massas.

ii) A lei oral e a lei impressa
A Lei Cigana e o direito privado na nossa sociedade não dependem de regras abstractas. 
Relacionam-se com regras tradicionais passadas de boca em boca e na observação. Estas 
formas de construção e aplicação autónomas da lei continuam a existir hoje em dia com as 
regras abstractas da lei do Estado. 
A lei impressa escrita tende a ser relativamente estática e de difícil alteração. Os 
procedimentos para alterar a lei são complexas, especialmente se comparada com a lei oral. 
A lei escrita do Estado, pode, com alguma frequência, tornar-se numa lei morta, mas pode 
também ser “ressuscitada” de forma imprevisível. Os métodos de expressar a lei de modo 
que exteriormente esteja de acordo com precedentes, mas que, na verdade, sejam de uma 
forma alterada, parece ser comum na Lei Cigana, e pode ser também observado noutros 
grupos que se baseiam na tradição oral, tais como reuniões de comissões e do corpo 
docente. 
A jurisprudência distingue as leis dos livros e as leis da acção dando ênfase às origens da lei 
atribuindo maior valor à legislação escrita. Contudo, mesmo quando as instituições jurídicas 
da história escrita prevalecem, as leis da acção podem moldar a prática jurídica e, assim, 
incorporar o direito privado no direito do Estado. Consequentemente, a dicotomia entre a 
lei de tradição oral e a lei de tradição escrita não é absoluta. Os resultados reais dos casos 
                                               
17 Muitas das regras da Lei Cigana vêm sendo mudadas: 1) a proibição de morar num apartamento tem sido 
ignorada; 2) as restrições de marimé foram ignoradas na utilização dos hospitais para os nascimentos dos 
bebés; 3) os precedentes de julgamentos dos conflitos nos kris são utilizados para argumentar de modo 
criativo no nosso sistema jurídico. Tais precedentes tornam-se numa válvula de segurança que permite uma 
rápida mudança da lei; 4) circunstâncias atenuantes são frequentemente levantadas para ajustar a lei perante as 
dificuldades de um caso individual. Podemos olhar para a reforma da lei como um conjunto de novas normas 
concorrentes que são lentamente incorporadas nas normas tradicionais, por vezes, substituindo-as.
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tendem a ser influenciados pelas normas da lei não escrita que nunca são totalmente 
articulados. Estas normas não escritas podem prevalecer em confronto com as fontes 
tradicionais da lei escrita, porque tais normas têm maior capacidade de persuasão. 
Existem diferenças fundamentais entre os sistemas jurídicos exclusivamente com base na 
tradição oral, como a Lei Cigana, e os que são baseados na tradição escrita, a lei do Estado, 
a qual se baseia muito menos sobre o direito escrito do que comummente se julga. De 
facto, a lei do Estado não poderia sobrevir sem os contributos da lei baseada na tradição 
oral. 
Consequentemente, malentendidos atravessam cada fase da lei e afecta a legislação, os 
processos judiciais, as práticas do direito e da educação oficial. A Lei é, com frequência, 
vista como sendo uma força opressiva que contraria o que é realmente bom e justo, e a 
concepção popular do direito é, geralmente, baseada apenas na lei do Estado e naqueles 
que aplicam. Falta incluir um leque maior de compreensão da lei que também considere os 
efeitos do direito privado. Consequentemente, os insatisfeitos com a lei podem não estar 
consciente que alguns elementos mais opressivos da lei provêm as esferas do direito 
privado. 

2) Regras processuais e materiais18

Ao contrário da lei do Estado, a lei oral de direito privado não faz uma distinção estrita 
entre as regras processuais e materiais. Contudo, algumas regras do sistema oral pode ser 
descrito mais de natureza processual que material. A Lei Cigana enfatiza que as queixas não 
devem ser resolvidas pela violência, pelo contrário; certos procedimentos devem ser 
seguidos para obter reparação. 
O divano (conselho de “homens de respeito”) tem de ser chamado, possivelmente seguido 
de um kris. Estes procedimentos requerem a resolução de diversas questões: quem pode 
servir como juiz, quem pode prestar depoimentos como testemunha; quem pode estar 
presente no processo, qual o idioma que será utilizado no processo. A linguagem tem 
consequências para questões jurídicas bem como para as regras processuais.

i) o papel da linguagem
Tanto em processos legais da lei escrita como da lei oral, a linguagem utilizada não é neutra. 
O problema pode também existir noutros contextos, designadamente nos processos de 
negociação. 
No direito privado, nomeadamente na Lei Cigana, linguagem e lei são indissociáveis. A 
linguagem deve ser reconhecida como uma forma de direito privado que é necessário ter 
em conta na aplicação da lei do Estado. Os deslizes de linguagens são vistos como falhas e 
incompetências inadvertidas na aplicação da lei escrita. Nas comunidades ciganas, a 
eloquência do orador pode ser um elemento determinante para ser-se escolhido para fazer 
parte de um kris. No kris deve-se falar apenas o romanon (ou calo). 
Os rumores são um dos principais mecanismos de aplicação da legislação privada, na Lei 
Cigana, bem como dentro de um escritório de advocacia ou universidade. Contudo, o 
rumor é uma faca de dois gumes. Pode resultar em sanções graves se usados 
indevidamente.

ii) o papel da estratégia 
No kris o que pode, eventualmente ser considerado estratégico, são os preliminares: a 
escolha dos “homens de respeito” que serão chamados a representar as partes e a 
exercerem a função de juízes. Contudo, pode vir a revelar-se limitado nos resultados, 

                                               
18 Embora o nosso sistema jurídico seja altamente sofisticado e tenha papéis distintos para as regras materiais 
e processuais, é importante notar que as decisões com base em procedimentos muitas vezes mascarar
resultados substantivos
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porque ambas as partes têm direito de escolha e deve chegar-se a um consenso na escolha 
dos elementos que farão parte do kris.
A Lei Cigana dá grande importância ao juramento no processo de audição das testemunhas 
de ambas as partes. O juramento é considerado um método de evidência. 
Neste sentido, depreende-se que o papel da estratégia legal e do mérito do caso são, no kris, 
indissociáveis. 

iii) o papel da matéria (criminal, civil ou outra). 
Não há uma clara diferença entre as regras processuais e as materiais, na Lei Cigana. 
Kris, é uma palavra da Cultura Cigana e refere-se a um conjunto complexo de ideias e 
comportamentos padrão, incluindo o conjunto de leis dos costumes, de procedimentos 
para diante do tribunal, a visão do mundo e o sistema de valores subjacente. Na Lei Cigana
parece não haver distinção entre lei civil ou lei criminal ou outra. A Lei Cigana resolve 
questões aplicando medidas correctivas contra comportamentos inapropriados ou 
desviantes, quer sejam considerados, pela sociedade maioritária, pertencente à lei civil ou 
criminal. A Lei Cigana aplica, uniformemente, os mesmos padrões de evidência e métodos 
de prova, independentemente do tipo de caso. 
O que parece ser fundamental na Lei Cigana é o conceito de poluto e impoluto (honra e 
vergonha, lacha ou marimé), ainda que à luz dos valores da sociedade ocidental e 
contemporânea, tais conceitos possam parecer irracionais. Nas sociedades de tradição oral, 
as regras deve ser preservadas de modo a serem facilmente lembradas, nomeadamente 
através de histórias. Cada regra que incorpora assuntos relacionados, directa ou 
indirectamente, com a procriação, é lembrada e cumprida porque tem a ver com a 
sobrevivência da espécie. Regras deste tipo cimentam a identidade cultural e a coesão 
interna dos grupos ciganos.

3) Leis de provas
i) ausência de regras de exclusão
As regras das provas têm um papel crítico na Lei Cigana. É encorajado um vasto campo de 
investigação trazendo para a colação todos os dados que possam reunir, ainda que não 
relacionados directamente com o caso sob controvérsia.
Não existem nem as regras de exclusão, nem regras contra boatos enquanto provas; as 
partes ou seus porta-vozes podem falar livre e longamente sobre suas queixas, assim como 
as testemunhas. Os ciganos parecem estar preocupados principalmente com a apresentação 
de um panorama completo de eventos e provas. Os litigantes colocam as suas queixas 
perante os representantes de um grupo estreitamente unido que será muito provavelmente 
familiarizado com cada aspecto de suas vidas. Os membros da audiência vêm duma mesma 
comunidade que as partes e, assim, acompanham o processo com um intenso sentido de 
participação e um forte desejo de que a justiça seja feita. Esta atitude pode levar a 
propostas espontâneas de depoimentos, assim como expressões de aprovação ou 
desaprovação da plateia. A pertinência da prova não pode ser determinada com 
antecedência, mas emerge gradualmente como o avanço do debate. 
Porque os juízes foram escolhidos por causa de sua autoridade pessoal, é esperado que 
permitam um comportamento que possa ser considerado prejudicial ou perturbador nos 
julgamentos payos. A participação de público é esperada e encorajada pelos costumes. 
Membros do público, embora não formalmente convocados como testemunhas, podem 
sentir-se justificados expressar os seus pontos de vista. Se a sua contribuição para o 
processo é baseado na observação pessoal ou opinião, não importa. Em última instância, o 
juiz não aplica uma norma de exclusão de relevância, mas pesa o valor probatório da prova 
cumulativa para tomar decisões. É na medida em que decisores podem identificar-se com o 
que foi dito, que pode tornar-se um padrão significativo na mente do juiz e na forma como 
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ele avalia o peso probatório os elementos de prova. As partes ou testemunhos serão 
percepcionados como confiáveis se a sua declaração for sob juramento. Uma pessoa que 
possa provar que se conformou e aceitou as normas comuns também pode ser considerada
credível. A reivindicação de direitos individuais, como é entendida no contexto payo, não é 
da maior importância no kris cigano. Sendo o restabelecimento da paz no grupo o 
objectivo primordial do processo, e porque todas as partes e participantes possuem 
essencialmente os mesmos valores sociais, os trabalhos do kris podem facilmente ser 
aceites pela totalidade da população em causa. Os indivíduos vêem-se a si mesmos como 
membros de um grupo mais vasto e que têm sido tratados em conformidade com a lei, 
mesmo se perderem o caso. Um sentimento que permeia a justiça prevalece.
A tradição de ter uma festa após a conclusão do kris simboliza o efeito catártico do 
processo. O costumo exige que as partes lesadas e outras pessoas envolvidas estejam 
presentes. Claro que, se a sentença é temporária ou permanente marimé não há Celebração. 
No entanto, se num momento posterior, após o kris, o estado de marimé for levantado e o 
implicado for reabilitado, a comunidade celebra o reencontro com um ritual de 
comensalidade. A vida social dum cigano gira em torno da comensalidade, o vínculo 
espiritual criado através da partilha de comida e bebida. Comensalidade é a antítese rejeição
ou poluição (que pode ocorrer por ser publicamente profanado por quem for declarado 
marimé num kris). Consequentemente, qualquer cerimonial de readmissão na comunidade 
cigana envolve celebrar, comendo e bebendo juntos, simbolizando que o cigano em causa 
está novamente em boas graças. A reposição envolve um processo longo, árduo e 
dispendioso que exige frequentes apelos para um kris novas e novas provas.

ii) chegando às raízes da controvérsia
Estendendo o processo de inquirição a aspectos remotos do conflito, será mais provável o 
processo descobrir as raízes dos problemas actuais. Como consequência desse processo, as 
partes sentem-se satisfeitas por terem a oportunidade de serem ouvidas integralmente. 
Um juiz hábil, auxiliado pelos porta-vozes dos litigantes e assistido pelo público, pode 
orientar as partes para um possível acordo. Em tais casos, os porta-vozes agem mais como 
mediadores do que como advogados. 
Este tipo de resolução de problemas é preferível a sanções drásticas duma sentença de 
marimé. Todo o procedimento visa restabelecer a paz entre os beligerantes, expondo e 
erradicando as fontes da perturbação. 
O processo também deve contribuir para que os participantes sintam respeito e valorizem 
os seus “tios”, seus pares, o kris e a lei. Para as sociedades ciganas, rodeadas de uma política 
externa e ambiente hostís, e dependente da ajuda mútua e companheirismo, tais resultados 
e métodos de prova conciliadores são de vital importância. Mesmo quando sanções como o 
estado de marimé temporário deve ser imposto, estes são susceptíveis de ser aceites, porque 
se baseiam no antigo costume e porque há pouca escolha.
Em questões como danos ou pagamento de dívidas, presume-se que as partes tenham feito 
o seu pedido de intervenção do kris com um entendimento implícito e que a negociação 
pode ter lugar dentro de determinados limites. O “tio” deverá tornar-se activo dentro 
desses limites. Os participantes podem, por vezes, não estar satisfeitos com as disposições 
real ou potencial dum kris e recorrer a soluções “extra Kris”, como a deslocação para 
outros lugares. O kris é baseado nos princípios do "participação voluntária". O kris pode 
ter que recorrer a sanções sobrenaturais, tais como maldições para evitar provocação.

O direito privado tem mais em comum com a lei tribal e com processo do kris. 
Um líder hábil nesse cenário vai recorrer ao apoio da comunidade tanto quanto um 
experiente chefe tribal faria, ao invés de confiar nas regras rígidas ou atropelando o 
processo. Este uso de direito privado implica recorrer inevitavelmente aos costumes.
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Muito do direito privado despercebido e informal e julgamento ocorre em muitos sistemas 
legais. Aspectos dum processo de direito privado como o kris encontram seus paralelos 
noutras culturas jurídicas díspares. O papel do juiz (o “tio”), a participação no processo da 
audiência, o vasto processo de inquirição, os esforços para mediar e expor as origens da 
controvérsia, encontram paralelos surpreendentes em julgamentos tribais africanos e 
asiáticos.
A extraordinária eficácia do direito privado (que pode ultrapassar o limite da opressão) tem 
sido explorada na tentativas do Estado impor uma particular ideologia ao nível local (em 
comissões de moradores, por exemplo) onde pode obter os efeitos mais fortes. 

4) Considerações gerais
Á luz de uma ampla definição de direito, várias observações podem ser feitas sobre a Lei 
Cigana ou outras formas de direito privado. 
Embora as pessoas ciganas não se reúnem formalmente para buscar um objectivo, sua 
necessidade de sobreviver como grupo distinto e isolado fornece-lhes um propósito 
comum. A Lei Cigana garante que os sistemas culturais e jurídicos dos países de 
acolhimento influenciem minimamente a vida cigana.
Embora a Lei Cigana tenha aspectos sagrados que permitam prosseguir com a sua vida 
para atingir um estado de pureza (impoluto) e evitar a contaminação ou marimé (poluto), ela 
não defende o sectarismo ou impõe os seus valores aos payos. Seu principal objectivo é 
alcançar um estado de equilíbrio que agrade os espíritos dos antepassados ou defuntos 
(mulé). A conversão dos payos não faz muito sentido, porque seus antepassados estão fora 
do universo cigano.
A dissidência no seio da comunidade cigana só é possível em número limitado de 
domínios, tais como questões económicas e disputas territoriais. A dissidência não é 
permitida no que diz respeito aos tabus sociais. Fora da Lei Cigana, não há muito mais 
aspectos de direito privado dentro das comunidades ciganas. Algumas formas de 
comportamento são tolerados se forem feitas com discrição e não se reconhecem 
abertamente. 
Por exemplo, um jovem cigano pode ganhar experiências sexuais com payas desde que não 
haja envolvimento romântico. No entanto, estas questões continuam a ser vistas como um 
comportamento desviante e não fazem parte da Lei Cigana. Estes desvios nem sequer são 
vistos como costumes, porque não há distinção entre os costumes e a Lei Cigana.
Se o comportamento comum cria problemas visíveis, como por exemplo as mulheres 
vestirem calças de ganga em vez de saia longa, um divano ou kris podem ser chamados
Por outro lado, a sociedade cigana, como qualquer outra, pode ser, de facto, permeada por 
subsistemas autónomos e, às vezes, desviar-se da Lei Cigana. Assim, uma família cigana 
pode afrouxar algumas restrições no seio da intimidade da família. 
Uma diferença significativa entre a Lei Cigana e outras formas de direito privado, é que os 
membros os grupos payos também são membros de várias outras organizações e participam 
numa vasta gama de discursos sociais. Um escritório de advocacia, por exemplo, é dividido 
em diversos subgrupos, tais como parceiros, comités executivos, sócios menores, 
associados e membros da equipe, cada um com seu próprio conjunto de normas legais e 
ameaças implícitas de sanções.
Os membros duma empresa, por exemplo, são também membros de famílias e 
participantes dum grande número de organizações sociais, alguns deles reconhecidos pela 
lei estatal, outras mais ou menos invisíveis. Cada um dos grupos tem seu sistema jurídico 
próprio que não é necessariamente compatível com as regras e normas dos outros grupos 
ou com as da empresa.
Esta situação resulta de ajustamentos internos do membro individual a essas múltiplas 
instituições sociais. As acomodações resultantes, embora atingidas individualmente, devem 
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ter um impacto sobre as regras de todos do grupo em questão. Um verdadeiro isolamento 
na sociedade paya é utópico e os ajustamentos permanentes, que são alcançados no plano 
interno e individual, são do Estado.
Sob esta perspectiva, a dicotomia entre direito privado e a lei do Estado desaparece e a lei, 
ainda que na sua forma tradicional, pode ser vista como uma rede de pequenos grupos em 
interacção.
Tal ponto de vista do direito não pode ser aplicado no mesmo grau a Lei Cigana que por 
escolha evita a exposição aos conflitos de lealdades e de interesses com o mundo exterior. 
No entanto, apesar de precisarem e dependerem dos contactos com o meio ambiente de 
acolhimento como fonte da sua subsistência, não querem fazer parte destas sociedades 
naquilo que envolve o compromisso de suas crenças. 
É a Lei Cigana que escolhe as separações possíveis. Se houver qualquer aparência de 
compromisso, pode ser na vontade cigana de se adaptar às exigências de seu meio 
envolvente, embora adaptando o risco cigano de virem a ser assimilados ou perder a sua 
identidade enquanto ciganos.
Este isolamento do povo cigano é prolongado, não só por séculos de perseguição, mas 
também pelo seu profundo compromisso em manter sua identidade étnica. 
Apesar de viverem no meio dos seus hospedeiros, as suspeitas sobre os eles são fortes e, 
considerando os eventos históricos, compreensível talvez, só as comunidades insulares têm 
tido sucesso a um maior grau de que os ciganos em manter sua autonomia quase uma 
utopia. 

A VIGÊNCIA DA LEI CIGANA19

Retirado do Editorial da revista I Tchachipen nº31, Julho-Setembro 2000. Páginas 2-3. 
Instituto Romanó: Barcelona.

«Nós, os ciganos, temos umas normas para regular a nossa convivência – a Lei Cigana –
que se têm mantidas vigentes geração após geração com muito poucas variações. Graças à 
existência dessas normas conseguimos existir enquanto ciganos, porque só elas têm 
permitido salvar a nossa entidade colectiva face às agressões do exterior, que têm sido 
tantas e tão variadas ao longo dos séculos.

A Lei Cigana não é um código escrito. A Lei Cigana é um estado de vida que se resume, 
fundamentalmente, ao respeito pelo mais velhos, na medida em que são portadores de 
experiência, do equilíbrio, da bondade e dos princípios básicos nos quais se fundamenta a 
administração da justiça, e estes convertem-se nos juízos que, nos nossos conflitos 
internos, ditam o que uns e outros devem fazer. A Lei Cigana não dirime conflitos entre 
“payos” e ciganos. A Lei Cigana aplica-se, única e exclusivamente, no terreno das relações 
familiares entre os próprios ciganos.

Tradicionalmente, os homens de respeito do nosso povo administram a justiça 
estabelecendo limites geográficos à residência das famílias que acodem a eles na demanda 
de justiça para dirimir suas querelas internas. Esta tradição parece-nos extraordinariamente 
eficaz, e tem dado, ao longo dos séculos, óptimos resultados. A proibição de algumas 
famílias se estabelecerem em determinados municípios nos quais pudessem viver ciganos 

                                               
19 Retirado do Editorial da revista I Tchachipen nº31, Julho-Setembro 2000. páginas 2-3. Instituto Romanó: Barcelona.
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considerados “contrários” tem evitado muitas vinganças de incalculáveis consequências. A 
autoridade dos nossos homens de respeito tem conseguido que estas normas se 
cumprissem escrupulosamente sem que tenha havido nenhum cigano que se tivesse 
atrevido a infringi-las. 

A Lei Cigana, como todos os corpos normativos, deve estar num contínuum processo de 
adaptação à realidade que deve regular. Os ciganos que tomaram consciência do desafio 
que supõe manter a identidade numa sociedade mediática, em que cada dia é mais difícil a 
manutenção das singularidades, sabem que não se deve lutar por manter leis do passado, se 
as mesmas não são adaptáveis à sociedade actual. 

Em geral, a Lei Cigana assenta na ideia de culpabilidade objectiva, enquanto que a 
intencionalidade do agente infractor, normalmente, não tem transcendência. Nas ofensas 
de maior importância, a Lei Cigana actua de forma objectiva, enquanto que as de menor 
importância, e em jeito de quitação, considera as circunstâncias havidas, a repetição das 
mesmas e, sobretudo, o prestígio do sujeito agente. 

Na Lei Cigana, tanto a gravidade como a repercussão do delito estão directamente 
relacionadas. Em geral, quanto maior for a gravidade do acto, mais implicações familiares 
comporta. Quanto mais membros do grupo parental estiverem implicados, maior será a 
ofensa manifestada para o indivíduo ou a família contrária.

Repetimos que os idosos ciganos são um dos pilares básicos da Comunidade Cigana. São 
eles os que têm sabido conservar a nossa Lei ao longo da História. Por essa razão, o nosso 
povo sempre tem manifestado um profundo respeito diante dos nossos mais velhos. Eles 
incutiram-nos o amor à nossa cultura, fortalecendo uma espécie de “consciência cigana da 
Vida”.

Não obstante, as gerontocracias conduzem directamente ao fracasso. As decisões que 
afectam os povos ou as comunidades devem ser tomadas em função de critérios estritos de 
democracia interna. Nunca deverá ser confundido o respeito com a submissão. Os 
“velhos” ciganos, que lutaram pela sobrevivência entre marginalizações e abusos 
sistemáticos, devem aconselhar as novas gerações. Saber escutá-las deve ser um grande 
orgulho para os ciganos. E respeitar os seus critérios a mais sagrada das nossas obrigações.»

VALORES NUCLEARES DA CULTURA CIGANA

Juan de Dios Ramirez-Heredia (1974):
O respeito pela família como instituição suprema da sociedade cigana. O cuidado para com 
as crianças e para com os anciãos que gozam do máximo respeito e consideração. A 
hospitalidade como obrigação que se deve manifestar com agrado e com a máxima atenção. 
Ter honra, o que significa o cumprimento da palavra dada e a fidelidade à “Lei Cigana”. O 
sentido de liberdade como condição natural da pessoa. O sentido da responsabilidade e da 
ajuda para com os membros da etnia como uma obrigação. O cumprimento das decisões 
tomadas pelos mais velhos quando estes a tomam no cumprimento da “Lei Cigana”.

Elisenda Ardévol (1994):
A ideia de uma origem comum. Uma tradição nómada. A língua. A coesão interna e 
diferenciação face ao não cigano. A organização social baseada fundamentalmente no 
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parentesco. Oposição e independência dos grupos parentais, sem principio estrutural que se 
relacione ou hierarquize este grupos entre si. Dispersão da linhagem em diversos pontos de 
um território, sendo cada núcleo localizado, com frequência composto por membros da 
família extensa e algum outro familiar em ocasiões. Territorialidade tradicionalmente 
definida. Funções quotidianas da família extensa, especialmente económicas. Grande 
maioria das ocupações de economia informal e falta de autonomia económica do grupo 
étnico minoritário. Diferenciação e desigualdade social por sexo. Rituais funerários

Teresa san Roman (1997):
A língua. A prioridade das famílias sobre quaisquer outros vínculos sociais e da relação pai-
filho nela. O respeito pelos mais velhos. A atenção e respeito face ao mortos. A fidelidade 
da esposa. A exigência da virgindade feminina. O respeito pelos territórios locais e 
translocais dos grupos de parentes. As normas de pureza e contaminação. O valor do 
esbanjamento generoso. 

Albert Garrido (1999):
A coesão da família. A ideia de solidariedade é consubstancial à ética cigana: especialmente 
em três situações: nos problemas económicos, na doença e na morte. O respeito pelos mais 
velhos, pelos “homens de respeito” e seu reconhecimento para aplicar a Lei Cigana e 
persuadir os outros em momentos de crise com legitimidade. A protecção às crianças. A 
mulher enquanto transmissora da cultura. O valor da palavra dada. A predisposição para 
viver o presente.

Mariano Enguita (1999): 
A fidelidade à família extensa e à linhagem; A solidariedade entre os seus membros; A 
viagem: o nascimento, a boda e o enterro são outras fontes de deslocações, para além das 
actividades económicas e dos “contrários” e vinganças (solidariedade da linhagem).

Carmen Méndez (2005):
A organização social baseada no parentesco e o valor que tem a família. A autoridade dos 
homens de idade. O atingir da maturidade a partir do nascimento do primeiro filho. A 
preferência por casar entre parentes. O respeito pelos defuntos e o escrupuloso 
cumprimento dos rituais de luto. A existência de uma língua comum (ainda que se tenha 
perdido na sua quase totalidade, na Península Ibérica). A existência de uma identidade 
resistente construída face ao não cigano. 

Maria Amaya Santiago (2005).
O respeito pela família extensa. Cada membro tem um papel. Respeito pelos mais velhos. 
Uma concepção diferente de trabalho: trabalha-se para viver, não se vive para trabalhar. A 
hospitalidade e a solidariedade para com os membros do grupo. O respeito pelos defuntos.

António Carmona Fernandez (2005):
A consciência dos nossos antepassados. A sacralização da providência. O supremo valor da 
liberdade. “São estes, os três elementos que definem e dão valor e brilho ao ser cigano”.

Fundação Secretariado Gitano (2007) 
Organização social fundamentada na família extensa, como núcleo essencial em torno do 
qual se desenvolvem as relações sociais e pessoais. Prevalência do grupo em detrimento da 
individualidade de cada pessoa. Respeito pelas pessoas mais idosas. A influência dos 
ciganos idosos relativamente aos mais jovens. O luto condiciona as actividades sociais e 
laborais e a estética pessoal, a figura dos defuntos tem uma grande relevância. O culto 
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evangélico tem influência sobre os crentes. O papel da mulher: a mulher desempenha um 
papel pertinente visto que é o suporte de toda a família. Sobre protecção das meninas: 
desde cedo que as meninas são preparadas para o matrimónio e para assumir as funções 
reprodutivas. A sexualidade aparece como tabu.
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